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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2025 – CMR 
 

EDITAL 
 

PROCESSO Nº. 23/2025/CMR 
 

DADOS DA LICITAÇÃO 

ÓRGÃO LICITANTE: Câmara Municipal de Rosário/MA 

OBJETO: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de empresa para prestação de serviços 
de confecção de material gráfico, para atender as demandas da Câmara Municipal de Rosário/MA 

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura   da sessão 

pública, através do Portal Compras Públicas. 

DATA E INÍCIO DA SESSÃO ELETRÔNICA: 18/07/2025, às 09:00hs 

Sistema Eletrônico Utilizado: Portal de Compras Públicas 
Endereço Eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  
Endereço para retirada do Edital: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  

VALOR TOTAL ESTIMADO: Valor Total: 129.496,00 (cento e vinte e nove mil, quatrocentos e noventa e seis 
reais) 

NATUREZA DO 
OBJETO: 

Prestação de Serviços Comuns/ Registro de Preços para Futura e Eventual 
Contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de 
material gráfico, para atender as demandas da Câmara Municipal de 
Rosário/MA.  

PARTICIPAÇÃO – MEI / 
ME / EPP 

Licitação com Lote para Ampla Participação. 

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS/DOCUMENTAÇÃO: até 02 (duas) horas 

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO POR LOTE, observadas as  condições definidas neste Edital e anexos. 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO E 
INTERVALO DE 
LANCES 

Menor Preço: Intervalo de R$ 0,01 (um centavo) 

MODO DE DISPUTA Aberto 

INFORMAÇÕES 

Ato de Designação do Agente de Contratação/Pregoeiro: TANIA DE JESUS LEMOS DA CRUZ, Portaria n° 

054/2024. 

Autoridade Competente/Homologadora: RACHID JOÃO SAUAIA 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2025 – CMR 

 
 EDITAL 

 
PROCESSO Nº. 23/2025/CMR 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ROSÁRIO/MA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 23.689.177/0001-42, com sede à Praça 
Governador “Ivar Figueiredo Saldanha, S/N, Centro, CEP: 65.150 -000, Rosário – MA, por 
intermédio de sua Pregoeira, designada pela Portaria nº 054/2024, leva ao conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade Pregão na forma ELETRÔNICA, do tipo 
Menor Preço por LOTE, SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP conforme descrito 

neste Edital e seus Anexos e em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1

º de abril de 2021, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, e demais normas pertinentes à espécie. 

 
Data da sessão: 18/07/2025. 
Horário: 09h00min 
Local: Portal Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  
 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é Registro de Preços para Futura e Eventual Registro de Preços 
para Futura e Eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de 
material gráfico, para atender as demandas da Câmara Municipal de Rosário/MA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em 1 (um) lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes for de seu interesse. 
 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados no 
Portal Compras Públicas, por meio do sítio https://www.portalcompraspublicas.com.br. 
2.1.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
2.3. O lote será aberto a ampla concorrência, haja vista que a soma do itens ultrapassa o 
limite estabelecido para a exclusividade de ME/EPP. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 
2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.4.11. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos 
ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico 
em comum; 
2.4.12. Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos 
previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal. 
2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no item 9.3.1 deste Edital. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.5.1. Se for o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 
3.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 
3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
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3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, bem 
como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 
4.1.1. Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em 
especial a marca do produto, em conformidade com as especificações do Termo de Referência – 
ANEXO I deste Edital; 
4.1.2. Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além 
do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza 
e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente 
licitação; 
4.1.3. Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
de abertura dos Envelopes; 
4.1.4. Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.4. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 
respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, após o registro no sistema, 
na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.21.2.2. empresas brasileiras; 
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5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. SICAF; 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o item 3.5 deste edital. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 



 

 
______________________________________________________________ 

Edital – Pregão Eletrônico SRP nº 02/2025 – Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de empresa para prestação de 
serviços de confecção de material gráfico, para atender as demandas da Câmara Municipal de Rosário/MA. 
 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
8.1.1. No caso de bens e serviços em geral, considera-se com indícios de inexequibilidade a 

proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, com 

diferença significante dos preços cotados pela Administração, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites máximos de desconto. 

6.7.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser considerada após diligência 

do pregoeiro, a qual poderá ser realizada a qualquer tempo, que comprove a impossibilidade de 
cumprimento dos preços propostos com base na documentação comprobatória eventualmente 
solicitada. 
6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 
6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis relativamente as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. Há depender da urgência e necessidade de imediata 
contratação, o pregoeiro poderá desclassificar sumariamente a proposta tida como inexequível. 
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 
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6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, a saber: 
7.2. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 
7.2.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios; 
7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 
7.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas alterações, 
devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 
7.2.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova de 
Diretoria em exercício; 
7.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
7.3. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
7.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
7.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema Integrado 
de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços) ou equivalente da 
sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente 
de Prestação de Serviços; 
7.3.3. Cartão ou documento equivalente que conste Inscrição Municipal, que poderá ser substituído 
pelo Alvará de Localização e Funcionamento. 
7.3.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, que será realizada da seguinte forma: 
7.3.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa 
da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal; 
7.3.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
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Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de 
Prestação de Serviços. 
7.3.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade 
Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços. 
7.3.8. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
7.3.9. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 
7.3.10.  Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
7.3.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho; 
7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7.3, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 42, §1º, LC 123/06). 
7.5. Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de ME ou EPP. 
7.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 7.4, implicará em 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156 da Lei 14.133, 
de 1º de abril de 2021. Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes 
remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais 
microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate 
previsto no item 5.20.2. 
7.7. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
7.7.1. Certidão negativa de falência recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II) ou, se for o caso, Certidão 
de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data 
de emissão não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 
7.7.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
7.7.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
7.7.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
7.7.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 
7.7.6. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração 
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de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 
e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

LG 
= 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG 
= 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 
 

LC 
= 

Ativo 
Circulante 
Passivo 
Circulante 

  

7.7.7. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido deverão comprovar, 
considerados os riscos para a administração, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo 
equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, de acordo o artigo 69 da 
lei 14.133/21. 
7.7.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
7.7.9. São definidos como documentos complementares ao balanço patrimonial e necessários à 
comprovação da qualificação econômico-financeira o termo de abertura e encerramento do livro 
caixa, demonstração de resultado de exercício e notas explicativas, nos termos do art. 69, I, da lei 
14.133/21. 
7.8. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
7.9. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.1. No mínimo, 01 (um) Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou está 
fornecendo produtos compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deverá ser impresso em 
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por 
seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com 
expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 

 

9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia; 

 
9.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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9.3.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo a ser fixado; 
9.3.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no 
§ 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.4. A verificação da habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 
9.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 
9.4.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 
10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 
10.1.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
10.1.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
 
11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital;  

 
13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  
 
 
 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio 
do Portal Compras Públicas. 
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15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
 
16. DOS RECURSOS 

 
16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
16.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
16.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
16.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
16.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
16.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
16.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
16.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
16.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
16.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
16.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
16.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
16.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico do órgão promotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via e-mail no caso de 
impossibilidade de realizar o upload no site. 
 
 
17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
17.2.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por 
e-mail, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
seu recebimento. 
17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente justificado. 
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17.4. A ARP poderá ser assinada por meio de assinatura digital, através de certificado digital emitido 
no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, observados os padrões 
definidos pela própria ICP-Brasil. 
17.5. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 
estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 
17.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
17.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do disposto do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 
17.8. convocar os licitantes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
17.9. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
17.10. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
17.11. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
17.12. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
17.13. Ao órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços, em relação às suas 
próprias contratações, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pela fornecedora das 
obrigações contratualmente assumidas e à aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, observada a ampla defesa e o contraditório, devendo 
informar as ocorrências ao órgão gerenciador. 
17.14. Após a autorização do órgão gerenciador, a aquisição ou a contratação deverá ocorrer em 
até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 
 
 
 
18. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
18.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Administração Pública, quando este: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) se recusar a assinar contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. 
17.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
17.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos incisos I e II acarretará, ainda, a 
aplicação das penalidades cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
18.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor. 
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19. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
18.1. Sendo autorizado a contratação o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços fica 
obrigado a retirar as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos 
equivalentes, nas condições estabelecidas neste Edital e na própria Ata, observado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação. 
18.1.1 O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 
18.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado, e 
deverá ser celebrado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
18.3. A recusa injustificada do fornecedor beneficiário em retirar a Nota de Empenho ou assinar o 
Contrato, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei Federal 14.133/2021. 
18.4. O fornecedor que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução 
do Contrato, toda documentação de habilitação exigida na licitação. O limite para o acréscimo será 
de 50% (cinquenta por cento). 
18.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
18.6. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 
18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
18.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração, devendo-se registrar todas as ocorrências e as 
deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que 
providencie a imediata correção das irregularidades apontadas. 
 
 
20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
20.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
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20.1.5. fraudar a licitação 
20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
20.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
20.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
20.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
20.2.1. advertência;  
20.2.2. multa; 
20.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
20.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
20.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 
e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
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20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
20.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília/DF. 
21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na plataforma do pregão eletrônico, e no portal de transparência da Câmara.  
21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I - Termo de Referência 
Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 
ANEXO V – Declaração conjunta 

 
Rosário(MA), 09 de junho de 2025 

 
 
 

MARLY PINHEIRO GOUVEIA 
Diretora Administrativa 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

 

 

Unidade Requisitante  

Diretoria Administrativa 

  

 

Alinhamento com o Planejamento Anual 

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações 
anual da Organização. 

  

 

Equipe de Planejamento 

MARLY PINHEIRO GOUVEIA 

  

 

Problema Resumido 

A Câmara Municipal de Rosário/MA enfrenta a necessidade de desenvolver materiais 
visuais gráficos de qualidade para promover seus projetos e ações, visando melhor 
comunicação e engajamento da comunidade em relação aos atos do legislativo. 

 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza 

a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público 

envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

 

 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

A Câmara Municipal de Rosário/MA apresenta uma demanda específica relacionada à comunicação 
visual e ao engajamento da comunidade nos atos legislativos. Atualmente, a instituição enfrenta 
dificuldades na elaboração de materiais gráficos que sejam não apenas informativos, mas também 
atraentes e de alta qualidade. Essa deficiência compromete a capacidade da Câmara em transmitir 
suas iniciativas e projetos de forma clara, dificultando o entendimento por parte da população. 
 
A necessidade de desenvolver materiais visuais adequados é essencial para fomentar a 
transparência e incentivar a participação cidadã nos processos legislativos. Sem essa comunicação 
eficaz, há um risco elevado de desinformação e apatia em relação às atividades da Câmara. O 
fortalecimento do vínculo entre a administração pública e os cidadãos depende, em grande parte, 
de uma comunicação visual que despertar o interesse e envolvimento da comunidade nas ações 
promovidas pelo legislativo. 
 
Para atender a essa necessidade, é imperativo que a Câmara Municipal de Rosário/MA busque 
soluções que garantam a produção de materiais gráficos de qualidade. Tal ação não apenas atende 
a um problema observado, mas se alinha de forma direta ao princípio de interesse público, uma vez 
que uma comunicação clara e eficiente é fundamental para assegurar que os cidadãos 
compreendam as competências, ações e resultados do trabalho legislativo. 
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Neste contexto, a descrição da necessidade revela-se urgente, considerando o impacto positivo que 
a melhoria na comunicação visual pode ter na relação entre a Câmara Municipal e a população. É 
imprescindível que essa demanda seja priorizada, visando não somente a melhoria da imagem da 
instituição, mas também o fortalecimento da democracia local, através da promoção de um 
ambiente de debate e participação ativa dos cidadãos. 
 

 REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

 
 
A Câmara Municipal de Rosário/MA identificou a necessidade de desenvolver materiais visuais 
gráficos de qualidade para promover seus projetos e ações, com o objetivo de melhorar a 
comunicação e o engajamento da comunidade em relação aos atos do legislativo. Para atender a 
essa demanda de forma eficaz, a futura contratação deve considerar os seguintes requisitos 
essenciais para a elaboração dos materiais solicitados: 
 
Requisitos da solução contratada: 
 
1. Qualidade Visual 
- Os materiais gráficos devem apresentar alta resolução e serem produzidos em formatos 
adequados para impressão. 
 
2. Design Gráfico 
- Os projetos gráficos deverão seguir as diretrizes de identidade visual da Câmara Municipal, 
garantindo uniformidade nos elementos visuais e respeitando as cores, fontes e logos institucionais. 
 
3. Variedade de Materiais 
- A solução contratada deve abranger a produção de diferentes tipos de materiais visuais, como 
folders, cartazes, banners, infográficos. 
 
4. Prazo de Entrega 
- O prazo de entrega dos materiais deverá ser especificado em contrato, não ultrapassando 05 
(cinco) dias úteis. 
 

5. Relatório Final 

- Apresentação de um relatório final ao término da prestação de serviços, detalhando os materiais 

produzidos e o impacto nas iniciativas de comunicação adotadas. 

 

Esses requisitos têm o objetivo de garantir uma contratação que atenda plenamente à necessidade 

identificada, assegurando a seleção da proposta mais vantajosa e a eficácia na comunicação 

institucional da Câmara Municipal. 

 

 SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

 

Soluções disponíveis para desenvolvimento de materiais visuais gráficos na Câmara Municipal de 
Rosário/MA: 
 
1. Contratação de empresa especializada em design gráfico com impressão, através do sistema de 
registro de preços – SRP. 
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- Vantagens: 
- Qualidade profissional nos materiais produzidos. 
- Acesso a conhecimento técnico e expertise do mercado. 
- Suporte contínuo em caso de necessidade de ajustes ou modificações. 
- Flexibilidade na criação de diversos tipos de materiais (panfletos, cartazes, infográficos, etc.). 
- Desvantagens: 
- Custo elevado, especialmente se os serviços demandarem uma quantidade significativa de 
trabalho ou urgência. 
- Dependência da disponibilidade da empresa contratada. 
- Prazo de implementação pode ser longo, dependendo da complexidade do projeto. 
 
2. Utilização de plataformas online de design colaborativo (ex: Canva, Adobe Spark) 
- Vantagens: 
- Custo mais acessível, com algumas ferramentas disponíveis gratuitamente ou por assinatura. 
- Flexibilidade e adaptabilidade, permitindo que membros da equipe criem materiais em tempo real. 
- Facilidade de uso; não é necessário ter conhecimento técnico avançado para operar as 
ferramentas. 
- Tempo de implementação reduzido, permitindo que projetos sejam concluídos rapidamente. 
- Desvantagens: 
- Limitações nas funcionalidades das versões gratuitas em comparação às pagas. 
- Pode resultar em uma qualidade inferior se não houver um bom senso estético por parte dos 
usuários. 
- Falta de suporte técnico personalizado no uso da plataforma. 
- Possíveis problemas de licença e direitos autorais de elementos gráficos utilizados. 
 
3. Treinamento interno da equipe para design gráfico básico 
- Vantagens: 
- Redução de custos a longo prazo, já que a equipe poderá desenvolver materiais internamente. 
- Maior controle sobre o processo criativo e agilidade na produção de materiais. 
- Potencial aumento do engajamento da equipe, ao investir no desenvolvimento de novas 
habilidades. 
- Desvantagens: 
- Tempo de treinamento e curva inicial de aprendizado podem atrasar a produção imediata de 
materiais. 
- Qualidade dos materiais pode variar dependendo da habilidade dos colaboradores. 
- Necessidade de software específico para design gráfico, gerando custos adicionais. 
 
4. Parcerias com instituições de ensino de design 
- Vantagens: 
- Custo reduzido para a contratação de serviços de design por meio de projetos acadêmicos. 
- Acesso a ideias inovadoras e criativas através dos alunos. 
- Formação de relacionamentos com a comunidade e futuras gerações de profissionais. 
- Desvantagens: 
- Qualidade e profissionalismo dos trabalhos podem ser incertos, dependendo do nível de habilidade 
dos estudantes. 
- Estágios ou parcerias podem levar mais tempo do que a contratação direta de uma empresa. 
- Dependência do calendário acadêmico, o que pode limitar a disponibilidade. 
 
5. Aplicação de softwares de design gráfico interno (como Adobe Creative Cloud) 
- Vantagens: 
- Capacidade de produzir uma ampla gama de materiais gráficos com qualidade profissional. 
- Automação de processos de design com templates pré-definidos. 
- Controle total sobre o conteúdo produzido pela equipe interna. 
- Desvantagens: 
- Alto custo dos softwares e necessidade de atualização constante. 
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- Curva de aprendizado elevada e necessidade de capacitação para operação eficaz. 
- Manutenção e suporte técnicos dependem da capacidade interna da equipe. 
 
Análise comparativa das soluções: 
 
- Contratação de empresa: Ideal para quem busca alta qualidade, mas carece de recursos 
financeiros. Não é flexível em termos de tempo. 
- Plataformas online: Boa relação custo-benefício e rapidez, mas pode comprometer a qualidade. 
Requer engajamento da equipe para ser eficaz. 
- Treinamento interno: Sustentável a longo prazo, mas necessita de tempo e investimento inicial em 
formação. Resultados variáveis. 
- Parcerias acadêmicas: Econômico e inovador, porém a qualidade pode ser inconsistente. A 
disponibilidade está sujeita a calendário acadêmico. 
- Softwares internos: Alta capacidade técnica e controle total na produção, embora isso dependa de 
investimentos muito altos e treinamento. 
 
A escolha deve considerar o equilíbrio entre custo, qualidade e rapidez, tendo como objetivo final a 
promoção eficiente das ações da Câmara Municipal de Rosário/MA. 
 

 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

 

 
A escolha pela contratação de uma empresa especializada em design e confecção de material 
gráfico, através do sistema de registro de preços, apresenta justificativas técnicas e operacionais 
robustas que atendem às necessidades da Câmara Municipal de Rosário/MA. Primeiramente, os 
materiais gráficos são essenciais para promover a comunicação efetiva entre o legislativo e a 
comunidade. A utilização de serviços especializados assegura que os produtos finais sejam de alta 
qualidade, respeitando as normas técnicas de design gráfico e garantido um visual condizente com 
a identidade institucional da Câmara. A experiência acumulada dessas empresas permite não 
apenas execução eficiente, mas também inovação e criatividade na apresentação das informações, 
resultando em maior impacto e engajamento da população. 
 
Em termos de desempenho, as empresas especializadas possuem equipamentos modernos e 
técnicas avançadas que garantem a produção de materiais gráficos com acabamentos de 
excelência, desde folders até banners e flyers, adequados para diversos formatos e ocasiões. A 
compatibilidade dos produtos gráficos gerados com diferentes plataformas de comunicação, como 
mídias sociais e impressos, potencializa o alcance das iniciativas voltadas ao público. A facilidade 
de implementação dessa solução se dá pela integração rápida dos serviços na rotina da Câmara, 
permitindo que as demandas sejam atendidas de maneira dinâmica e efetiva, sem comprometer a 
qualidade ou os prazos estabelecidos. 
 
A vantagem operacional dessa solução é evidente quando considerada a manutenção e suporte 
contínuos que as empresas especializadas oferecem. Ao firmar contrato com fornecedores 
responsáveis, a Câmara terá acesso a atualizações e melhorias constantes nos serviços, podendo 
ajustar suas estratégias de comunicação sempre que necessário. Além disso, a escalabilidade da 
solução permite que a Câmara expanda seus projetos de comunicação de acordo com a demanda, 
podendo solicitar novos materiais gráficos ou alterações em projetos existentes sem a necessidade 
de uma nova contratação completa, o que agiliza processos e garante a continuidade das ações de 
engajamento. 
 
No que diz respeito à vantagem econômica, a opção pelo sistema de registro de preços possibilita 
à Câmara a negociação mais vantajosa e transparente com fornecedores. Esse modelo permite a 
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realização de compras conforme a necessidade, evitando desperdícios e garantindo que recursos 
públicos sejam utilizados com critério. O custo-benefício da proposta se reflete no retorno esperado 
em relação ao investimento, uma vez que a melhoria na comunicação institucional e no 
engajamento da comunidade pode resultar em maior apoio popular às iniciativas legislativas e 
políticas públicas. Essa interação mais forte entre a Câmara e os cidadãos promove não apenas 
uma gestão pública mais participativa, mas também a construção de um ambiente de confiança e 
transparência, fundamental para a legitimidade do trabalho do legislativo. 
 
Em resumo, a contratação de uma empresa especializada em design e confecção de material 
gráfico através do sistema de registro de preços se apresenta como a solução mais alinhada às 
necessidades atuais da Câmara Municipal de Rosário/MA, proporcionando eficiência, viabilidade, e 
um excelente retorno sobre o investimento, sempre com foco no interesse público e na melhoria da 
comunicação com a comunidade. 
 

 QUANTITATIVOS E VALORES 

 

 
LOTE ÚNICO– SERVIÇOS GRÁFICOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID V. UNIT V. TOTAL 

1 
Envelope krafit ouro med. 24x34cm. Impressão 

em 01 cor 
200 UND R$ 3,20 R$ 640,00 

2 
Envelope oficio timbrado branco, med. 

11.5x23cm impressão color 
200 UND R$ 3,13 R$ 626,00 

3 
Capa de Processo em policromia papel 
supremo 75gr2 

300 UND R$ 5,15 R$ 1.545,00 

4 
Capa de processo em policromia papel 

supremo 250gr2 
300 UND R$ 10,05 R$ 3.015,00 

5 
Papel timbrado policromia 4x0 papel ap 75gr2 

imp. 01 cor blc. C/100 
300 UNID R$ 148,33 R$ 44.499,00 

6 
Boletim informativo do legis. Color med. 

24x34cm 
1000 UND R$ 18,67 R$ 18.670,00 

7 
Banner em lona medindo 1,00x1,50m com arte 

a ser definida no ato do pedido  
300 UND R$ 201,67 R$ 60.501,00 

TOTAL 
                    

R$129.496,00  
 

 

 

 

 PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação do serviço de design e confecção de material gráfico para a Câmara Municipal de 

Rosário/MA não será parcelada, uma vez que a natureza desse tipo de serviço exige uma 

abordagem integrada e coesa na produção dos materiais. O desenvolvimento consistente dos 

projetos gráficos requer continuidade e alinhamento com o planejamento comunicacional da 

câmara. Um parcelamento poderia fragmentar o entendimento das demandas e a execução dos 

serviços, comprometendo a qualidade dos materiais e a efetividade da comunicação com a 

comunidade. 

 

Ademais, a contratação em um único lote permite otimizar recursos e aumentar a eficiência ao 

concentrar esforços em um único fornecedor especializado, que compreenda a identidade visual e 

os objetivos estratégicos da Câmara Municipal. Assim, evita-se a sobreposição de informações e a 
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eventual necessidade de retrabalho, que frequentemente ocorrem quando múltiplos fornecedores 

são envolvidos através de contratos parcelados.  

 

Por fim, optar por uma contratação sem parcelamento promove maior agilidade na entrega dos 

materiais, essencial para a dinâmica das atividades legislativas e o engajamento da população. 

Essa decisão atende ao interesse público ao garantir a pronta disponibilização de informações 

claras e bem elaboradas, fundamentais para o fortalecimento da transparência e da comunicação 

entre a Câmara e a comunidade, otimizando, assim, a capacidade de resposta das ações 

legislativas. 

 

 RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A contratação de serviços para o desenvolvimento de materiais visuais gráficos de qualidade pela 

Câmara Municipal de Rosário/MA visa promover uma melhor comunicação e engajamento com a 

comunidade. Em termos de economicidade, a solução escolhida maximiza o custo-benefício ao 

investir em um serviço que gera retornos tangíveis na forma de maior visibilidade e compreensão 

das ações legislativas. Isso resulta não apenas em uma comunicação mais clara, mas também em 

um aumento potencial na participação da comunidade nas sessões e nas atividades da Câmara, o 

que se traduz em uma fiscalização mais efetiva e no fortalecimento da democracia local. 

 

Além disso, a otimização dos recursos humanos, materiais e financeiros é garantida através da 

utilização de profissionais especializados na área de design gráfico e comunicação. A contratação 

de um serviço terceirizado evita sobrecarga nos servidores públicos, permitindo que eles se 

concentrem em suas funções principais, aumentando assim a eficiência do trabalho realizado na 

Câmara. Ao optar por serviços de qualidade, a Câmara também evita retrabalhos e desperdícios de 

materiais, visto que os produtos finais estarão alinhados ao público-alvo e às necessidades 

institucionais. 

 

Ademais, essa abordagem assegura a utilização estratégica do orçamento disponível. A alocação 

de recursos para serviços gráficos que oferecem um bom retorno sobre investimento possibilita uma 

gestão financeira mais eficaz, contribuindo para o uso responsável e consciente do dinheiro público. 

Com isso, a Câmara Municipal de Rosário/MA poderá gerar resultados desejados, mantendo 

sempre a transparência e a prestação de contas à sociedade. Essa estratégia resulta em uma 

comunicação institucional coerente, que valoriza a imagem da Câmara e, consequentemente, 

fortalece a confiança da população em relação às suas ações. 

 

 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

Para a implementação eficaz da solução proposta para atender à necessidade da Câmara Municipal 

de Rosário/MA, é essencial adotar uma série de providências que garantam a qualidade e a 

relevância dos materiais visuais gráficos a serem desenvolvidos. Primeiramente, recomenda-se a 

realização de um levantamento aprofundado das demandas específicas da Câmara em relação aos 

tipos de materiais necessários, como folhetos, banners, vídeos institucionais ou infográficos, com o 

objetivo de entender quais são os formatos mais apropriados para comunicar projetos e ações 
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legislativas à comunidade. Essa etapa deve envolver o diálogo com as equipes internas e a análise 

das experiências anteriores de comunicação da Câmara. 

 

Além disso, é crucial estabelecer critérios técnicos específicos para a seleção dos fornecedores ou 

prestadores de serviços que atuarão na criação dos materiais. A definição desses critérios incluirá 

aspectos como experiência anterior na área pública, qualidade dos produtos desenvolvidos e 

capacidade técnica para atender às demandas apresentadas. Tal abordagem garantirá que a 

contratação seja direcionada a profissionais qualificados, otimizando o uso dos recursos 

disponibilizados. 

 

Caso se identifique que a gestão e fiscalização do contrato exige conhecimentos técnicos 

específicos, será necessária a capacitação dos servidores envolvidos na gestão contratual. Essa 

capacitação deve focar em temas relevantes, como a avaliação da qualidade dos materiais gráficos 

e o monitoramento do cumprimento do cronograma e das metas estabelecidas. Essa ação é 

fundamental para garantir que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e que os 

resultados esperados sejam alcançados. 

 

Por fim, ao longo de todas as etapas, deverá haver um constante monitoramento e avaliação do 

impacto dos materiais desenvolvidos nas iniciativas de comunicação da Câmara. Isso pode ser feito 

através de indicadores de desempenho, como alcance das campanhas, nível de engajamento da 

comunidade, e feedback dos cidadãos. O aprendizado obtido por meio dessas avaliações poderá 

ser utilizado para aprimorar futuras contratações, assegurando que as ações de comunicação 

continuem a ser efetivas e alinhadas às necessidades do público-alvo. 

 

 
CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

 

A análise da necessidade de contratações correlatas e interdependentes para a solução escolhida 

pela Câmara Municipal de Rosário/MA, que se refere ao desenvolvimento de materiais visuais 

gráficos de qualidade, demonstra que não há uma demanda específica por outras contratações 

antes da implementação da solução. Isso ocorre porque a atividade principal visa exclusivamente a 

criação e impressão de conteúdo gráfico, que pode ser realizado independentemente de outros 

serviços. 

 

 
IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

No contexto da contratação para desenvolver materiais visuais gráficos para a Câmara Municipal 

de Rosário/MA, diversos impactos ambientais podem ser identificados. Um dos principais impactos 

é o uso excessivo de papel na criação desses materiais, levando ao desmatamento e à alta geração 

de resíduos sólidos. Outro impacto significativo é o consumo elevado de energia nos processos de 

impressão e produção, que pode contribuir para a emissão de gases de efeito estufa. 

 

Para mitigar esses impactos, é essencial promover o uso racional do papel, incentivando a adoção 

de materiais digitais quando possível. A utilização de papéis reciclados pode reduzir a demanda por 
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recursos naturais. Além disso, implementar práticas de impressão duplex (frente e verso) e 

otimização de layouts para reduzir folhas impressas são medidas eficazes. 

 

Em suma, focar em práticas sustentáveis na produção de materiais visuais gráficos não só atenda 

a demanda comunicativa da Câmara Municipal de Rosário/MA, mas também contribui 

significativamente para a preservação ambiental, promovendo um futuro mais sustentável para a 

comunidade. 

 

 
CONCLUSÃO 

 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e 

tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que 

a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

 

 

 

Rosário- MA, 03 de Junho de 2025. 

 

 

 

_______________________________________ 

MARLY PINHEIRO GOUVEIA 

Diretora Administrativa 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2025 – CMR  
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1 – OBJETO 
 
1.1. Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de contratação de empresa para 
prestação de serviços de confecção de material gráfico, para atender as demandas da Câmara 
Municipal de Rosário/MA 
 
2 – JUSTIFICATIVA  
 

A Câmara Municipal de Rosário/MA apresenta uma demanda específica relacionada à comunicação 
visual e ao engajamento da comunidade nos atos legislativos. Atualmente, a instituição enfrenta 
dificuldades na elaboração de materiais gráficos que sejam não apenas informativos, mas também 
atraentes e de alta qualidade. Essa deficiência compromete a capacidade da Câmara em transmitir 
suas iniciativas e projetos de forma clara, dificultando o entendimento por parte da população. 
 
A necessidade de desenvolver materiais visuais adequados é essencial para fomentar a 
transparência e incentivar a participação cidadã nos processos legislativos. Sem essa comunicação 
eficaz, há um risco elevado de desinformação e apatia em relação às atividades da Câmara. O 
fortalecimento do vínculo entre a administração pública e os cidadãos depende, em grande parte, 
de uma comunicação visual que despertar o interesse e envolvimento da comunidade nas ações 
promovidas pelo legislativo. 
 
Para atender a essa necessidade, é imperativo que a Câmara Municipal de Rosário/MA busque 
soluções que garantam a produção de materiais gráficos de qualidade. Tal ação não apenas atende 
a um problema observado, mas se alinha de forma direta ao princípio de interesse público, uma vez 
que uma comunicação clara e eficiente é fundamental para assegurar que os cidadãos 
compreendam as competências, ações e resultados do trabalho legislativo. 
 
Neste contexto, a descrição da necessidade revela-se urgente, considerando o impacto positivo que 
a melhoria na comunicação visual pode ter na relação entre a Câmara Municipal e a população. É 
imprescindível que essa demanda seja priorizada, visando não somente a melhoria da imagem da 
instituição, mas também o fortalecimento da democracia local, através da promoção de um 
ambiente de debate e participação ativa dos cidadãos. 
 
Diante dessa análise, torna-se evidente que a superação das dificuldades relacionadas à 
disponibilidade desses materiais é essencial para a preservação da funcionalidade da Câmara 
Municipal. A satisfação dessa necessidade é, portanto, uma condição essencial para assegurar a 
efetivação dos direitos dos cidadãos e o funcionamento harmonioso da democracia local. 
 
Portanto, essa contratação, pelo sistema de registro de preços constitui-se na alternativa mais 
eficiente e eficaz para a Administração Pública. 
 
 
3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 
LOTE ÚNICO– SERVIÇOS GRÁFICOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID V. UNIT V. TOTAL 

1 
Envelope krafit ouro med. 24x34cm. Impressão 

em 01 cor 
200 UND R$ 3,20 R$ 640,00 
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2 
Envelope oficio timbrado branco, med. 

11.5x23cm impressão color 
200 UND R$ 3,13 R$ 626,00 

3 
Capa de Processo em policromia papel 

supremo 75gr2 
300 UND R$ 5,15 R$ 1.545,00 

4 
Capa de processo em policromia papel 

supremo 250gr2 
300 UND R$ 10,05 R$ 3.015,00 

5 
Papel timbrado policromia 4x0 papel ap 75gr2 

imp. 01 cor blc. C/100 
300 UNID R$ 148,33 R$ 44.499,00 

6 
Boletim informativo do legis. Color med. 

24x34cm 
1000 UND R$ 18,67 R$ 18.670,00 

7 
Banner em lona medindo 1,00x1,50m com arte 

a ser definida no ato do pedido  
300 UND R$ 201,67 R$ 60.501,00 

TOTAL 
                    

R$129.496,00  

 

 
 
4 – DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAÇÃO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 

4.1. Inicialmente é necessário trazer a diferença entre licitação por itens e licitação por lotes, sendo 
que na primeira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual representando um bem de 
forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que formarão o lote.  
4.2. Destaca-se que para a definição do lote a Administração deve agir com cautela, razoabilidade 
e proporcionalidade para identificar os itens que o integrarão, pois os itens agrupados devem 
guardar compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a 
comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa.  
4.3. Em determinados casos não é adequado o agrupamento de itens que, embora possuam o 
mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar a 
competitividade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devem, então, 
ser avaliadas. 
4.4. Tem-se que a regra é a realização de licitação por itens, exigindo-se justificativa adequada para 
a realização de certame por lotes, bem como a demonstração da vantagem dessa. 
4.5. Nesse viés, as aquisições por parte de instituições públicas devem ocorrer por itens, todavia, 
no caso de opção de aquisição por lotes a composição destes deve ter justificativa plausível, 
observando os critérios administrativo, técnico e econômico. 
4.6. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a partir do 
momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, facilita no 
gerenciamento contratual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem formalizados. 
4.7. Além disso, a licitação por item, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações desertas, 
frustradas ou grandes dores de cabeça na gestão contratual, vez que, fornecedores obrigados a 
entregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de transporte, 
podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fornecimento.  
4.8. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à própria 
execução, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários contratados, 
poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas relações jurídicas mantidas 
com diversos contratados. 
4.9. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em vista que, 
inicialmente afastou a inclusão de lote único, o que restringiria a participação, além de fazer a divisão 
de forma racional, levando em consideração um critério específico de aglutinação, qual seja 
similaridade entre os objetos assim agregados, com vistas a possibilitar a utilização de critério 
uniforme para a aplicação dos descontos alcançados. 
4.10. Desta feita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for prejudicial a 
competitividade e quando for recomendável a divisão em vários objetos. Quando a aglutinação se 
dá por justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou mesmo evitar 
perda de economia de escala, ela será lícita, o que restou perfeitamente previsto no caso concreto. 
4.11. No que tange ao critério Econômico, a licitação do tipo menor preço por lote há um grande 
ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja, na 
aquisição de peças, implica em aumento de quantitativos significativos e, consequentemente, uma 
redução de preços a serem pagos pela Administração.  
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4.12. Nessa senda, o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, atestou que não é ilegal o pregão por lotes, 
desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem correlação 
entre si.  
4.13. O TCU exige é a adequada justificativa para o agrupamento. É o que ficou claro no Acórdão 
539/2013-P: “é preciso demonstrar as razões técnicas, logísticas, econômicas ou de outra natureza 
que tornam necessário promover o agrupamento como medida tendente a propiciar contratações 
mais vantajosas, comparativamente à adjudicação por item”.  
4.14. Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo então Ministro do TCU, José Jorge, 
segundo o qual: “a adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a 
Administração, nesses casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo processo 
administrativo, a vantagem dessa opção”. 
4.15. Desta feita, no caso dos autos, razões para essa justificativa já foram abordadas, utilizando o 
critério administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de escala, redução 
de custos logísticos, racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento contratual, diminuição 
da morosidade do processo licitatório e etc. 
4.16. Isto posto, entendo devidamente justificada a vantajosidade da opção de realização de 
licitação por lote, caracterizando-se efetiva situação de exceção à regra. 
 
 
5 – PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 
 

5.1. A entrega do objeto deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da ordem de fornecimento, na sede da contratante, e será acompanhada e fiscalizada por servidor, 
o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para 
fins de pagamento; 

5.2. A presença da fiscalização, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada; 

5.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer item que não esteja de 

acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente novo e embalado, bem como, 
determinar prazo para substituição do material eventualmente fora de especificação. 
5.4. O fornecedor ficará obrigado a substituir no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento da notificação expedida pela CONTRATANTE, independente da aplicação das 
penalidades cabíveis e sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os produtos que venham a 
ser recusados. 
 
 
6 – GARANTIA  
 
6.1. A garantia dos materiais produzidos será de 30 (trinta dias), a contar do recebimento definitivo. 
 
 
7 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

7.1. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representar a empresa contratada na 
execução do contrato a ser celebrado. 
7.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, além 
de executar o objeto na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta; 
7.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo executor do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
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Administração Pública autorizada a descontar da garantia, ou dos pagamentos devidos à empresa 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
7.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
7.7. Apresentar à Administração Pública, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que participarão da execução contratual; 
7.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração Pública; 
7.9. Assumir também a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando forem vítimas os seus empregados na 
execução dos serviços ou em conexão com eles; 
7.10. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda 
a mão de obra oferecida para atuar nas instalações; 
7.11. Atender as solicitações da Administração Pública quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo executor do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo 
de Referência; 
7.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração Pública devendo substituí-los imediatamente caso sejam considerados 
inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares; 
7.13. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 
Administração Pública toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
7.14. Relatar à Administração Pública toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
7.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato 
a ser celebrado; 
 
8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1. A CONTRATANTE se obriga a: 
 

a) emitir as Ordens de fornecimento; 
b) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, objeto do presente Contrato; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução, podendo 
recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato, do Termo de Referência 
e da Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA. 
d) notificar a CONTRATADA quando os serviços não forem executados de acordo com os 
termos deste Contrato; 
e) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos 
neste instrumento, observando neste instrumento, observando as normas administrativas e 
financeiras em vigor; 
f) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 
serviços; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
 
9 – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
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9.1. O prazo de vigência contratual será até 31 de dezembro do ano em que for assinado o contrato, 
e ambos terão termo inicial, contados a partir da data de assinatura do instrumento contratual. 
9.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será até 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua assinatura, admitindo-se sua prorrogação por igual período, desde que ocorram 
dentro desse prazo. 
9.3.  - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
9.4.  - As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% dos quantitativos dos lotes do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de 
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada lote registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 
2023. 
 
 
10 – DO PAGAMENTO 
 
10.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional em até 30 (trinta) dias, após a 
apresentação da Nota fiscal/fatura no valor total correspondente aos itens fornecidos durante os 
últimos 30 (trinta) dias antecedentes à data de emissão da referida Nota Fiscal. A mesma deve estar 
devidamente atestada por servidor designado para este fim. 
10.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar a solicitação de pagamento, assinada e carimbada pelo 
representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do processo licitatório, as 
informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, nome e número da 
Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em 
letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as 
demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa de Débito 
junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por 
órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
10.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter 
as mesmas condições de habilitação; 
10.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização 
do referido material;  
 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
11.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art. 17 
do Decreto Federal 11.462/23. 
 
 
12. DA CONTRATAÇÃO 

 
12.1. A empresa vencedora, após homologação do procedimento licitatório, será eventualmente 
convocada pelo Setor competente para assinatura do contrato, sendo que deverá assiná-lo em 
prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis. 
12.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei nº 14.133/2021, a legislação de proteção e 
defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado. 
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12.3. Na hipótese de a empresa vencedora não assinar o contrato no prazo e condições 
estabelecidas, a remanescente, terá igual prazo e condições de suas propostas, podendo ser 
negociada ainda a obtenção de melhor preço, sem prejuízo da aplicação das sanções prevista em 
lei. 
12.4. Os termos do futuro contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste Termo de Referência, 
do edital da licitação e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da licitante vencedora. 
12.5. Para assinar o contrato, a empresa vencedora deverá comprovar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas na licitação. 
 
 
13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTE 

 
13.1. Os preços contratados em decorrência do fornecimento do objeto somente serão reajustados 
nos casos elencados na Lei nº 14.133/21. 
 
 
14. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
14.1. – Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATANTE, o contrato será fiscalizado por 
servidor formalmente designado a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 
117 da Lei n° 14.133/2021. 
14.2. – A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer 
irregularidades, vícios ou produto inadequado ou de qualidade inferior, inclusive perante terceiros, 
não implicando corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes. 
14.3. – O gerenciamento da execução do contrato ficará a cargo de servidor designado formalmente 
pela CONTRATANTE, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à documentação, ao 
controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilíbrio econômico-financeiro, 
etc. 
14.4. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de: 
a) fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas 
integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação e seus 
anexos e na proposta vencedora; 
b) comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
c) garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos 
relevantes relacionados com o fornecimento dos produtos; 
d) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em 
especial aplicações de sanções e alterações do mesmo; 
14.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato5 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
14.6. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
contratada pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 
 
 
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste termo de referência, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
d) Multa Moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias, 
15.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
15.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante. 
15.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. A CONTRATANTE terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer produtos 
fornecidos, que de alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos 
especificados. 
16.2. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, 
quando estiverem procedendo a entrega, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente por 
todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância 
de ordens e normas da contratante. 
16.3. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, 
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 



 

 
______________________________________________________________ 

Edital – Pregão Eletrônico SRP nº 02/2025 – Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de empresa para prestação de 
serviços de confecção de material gráfico, para atender as demandas da Câmara Municipal de Rosário/MA. 
 

16.4. Não será admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos inferiores ou superiores aos 
itens estabelecidos, nem descrição incompleta, ou seja, não será aceita proposta em 
desconformidade com as especificações constantes deste Termo. 
 
 
17. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
 

17.1. O cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado, de forma parcelada, a 
partir da liquidação dos produtos fornecidos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 

Rosário/MA, 03 de Junho de 2025. 
 

 
 

MARLY PINHEIRO GOUVEIA 

Diretora Administrativa 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2025 – CMR  

 
ANEXO II 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. ____/2025 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si 

celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE 
ROSÁRIO/MA, tendo por objeto REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual contratação de 

pessoa jurídica para prestação dos serviços de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ROSÁRIO/MA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 23.689.177/0001-42, com sede à Praça Governador “Ivar 
Figueiredo Saldanha, S/N, Centro, CEP: 65.150-000, Rosário – MA, neste ato representada pelo Sr. 
RACHID JOÃO SAUAIA, Presidente, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob o nº. 

017.863.743-23, e portador da cédula de identidade Registro Geral nº. 15779572000-0, órgão 
expedidor SSP/MA, neste ato denominado GERENCIADOR, e de outro lado a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXX,  inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxxxxx e Inscrição Estadual nº 

xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx, nº xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, em ___-____ – 
CEP nº x xxxxxxxxxx, neste ato representada pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), 

casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF nº xxxxxxxxxxx, residente 
e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, nº xxxxxxx, em _____-__, e seu valor registrado na cláusula 
segunda desta ata, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP Nº ___/2025, Processo nº 23/2025, bem como a classificação da proposta e a respectiva 
homologação, RESOLVEM registrar o preço da empresa, nas quantidades estimadas anuais, de 

acordo com a classificação por ela alcançada no item, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório, Termo de Referência e seus anexos e as constantes desta Ata de Registro 
de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP destinado a 

contratações futuras sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de maio 
de 2021, Decreto Federal nº  11.462 de 31 de março de 2023 e Lei Complementar 123/2006 e suas 
alterações, e demais legislações aplicadas à espécie.  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 
contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de material gráfico, para 
atender as demandas da Câmara Municipal de Rosário/MA, de acordo com as especificações e 
quantidades do Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2025, que 

passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada 
pela licitante vencedora, conforme consta nos autos do Processo Administrativo nº 23/2025. 

 
1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste 
documento, podendo o ÓRGÃO promover as contratações de acordo com suas necessidades. 
 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA 

 
2.1. Planilha Demonstrativa de Preços. 
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N° ITEM UND QTD. Unitário Total 

01      

...      

VALOR TOTAL ESTIMADO R$  
Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá ser mencionado que 
constará em “documento apenso”, devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Termo de Referência 
e com a proposta vencedora. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
3.1. O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a Câmara e a empresa que apresentar 
a proposta classificada em 1º lugar em consequência do presente certame, terá validade pelo prazo 
de 12(doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo Ordenador de Despesas e a 
classificada em primeiro lugar, admitida sua prorrogação por igual período. 
3.2. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, 
todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento 
de qualquer de suas cláusulas. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Câmara Municipal de Rosário/MA, através de seu 
Presidente. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

5.1. Os preços registrados, as especificações, os quantitativos, empresa beneficiaria e 
representante legal da empresa, encontram-se elencado no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de 

Preços. 
 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
6.1. O fornecimento deverá ser realizado sob demanda, de acordo com as solicitações da Secretaria 
Demandante, mediante a emissão da O.F. (Ordem de Fornecimento). 
6.2. Fica vedado o substabelecimento do fornecimento. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DOS PREÇOS 

 
7.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, 
admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 
instrumento. 
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do registro. 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o 

ÓRGAO GERENCIADOR solicitará ao(s) fornecedor(es), mediante correspondência, a redução do 
preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 
Parágrafo Terceiro - A revisão de preços ocorrerá conforme artigos 25, 26 e 27 do Decreto Federal 

nº 11.462/23. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

8.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não de executar os serviços decorrente 
de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgão participante. 
Parágrafo Terceiro - As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% dos quantitativos dos Lotes(itens) do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro 
de Preços para o órgão gerenciador e para o órgãos participante, não podendo  ainda, exceder na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada Lotes (itens)) registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 
 
 

CLÁUSULA NONA – DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

 
9.1. Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta da licitante vencedora; 
Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços das demais licitantes será exigida a análise 
da documentação de habilitação. 
Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicara o resultado do certame 

em relação a licitante vencedora. 
Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1º (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao da licitante vencedora. 
Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de 

reserva, no caso de exclusão da primeira colocada da Ata de Registro de Preços, na hipótese 
prevista no Decreto Federal nº 11.462/23. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ORGAO 
GERENCIADOR, quando: 
a) A Fornecedora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles 
praticados no mercado; 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, ou art. 28, 
IV, do Decreto Federal 11.462/23. 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ORGAO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou forca maior que prejudique o cumprimento da ata. 
Parágrafo Primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a(s) Fornecedora(s) será(ao) 

comunicada(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata, após sua ciência. 
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Parágrafo Segundo – No caso de recusa do fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação 

será feita através de publicação no PNCP, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
dela. 
Parágrafo Terceiro – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá 

não ser aceita pelo ÓRGAO GERENCIADOR, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das 
penalidades cabíveis. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

 

11.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes: 
a) Edital de Pregão Eletrônico SRP nº ___/2025 – Proc. Adm. 23/2025 Termo de Referência 

que acompanhou o edital; 
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociação/recomposição de preço. 
c) Ata da Sessão Pública. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
12.1 O Prestador de Serviços reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente 
instrumento: 
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos 
termos do Art. 104, I, da Lei nº 14.133/21, respeitados os direitos do Fornecedor; 
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no art.28 do Decreto Federal nº 
11.462/23. 
c) Rescindir nos enumerados do art. 137 e 138 Lei Federal nº 14.133/21; 
d) Aplicar as penalidades cabíveis motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento, 
conforme art.104, IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 
e) Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, a prestação dos serviços. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA COMUNICAÇÕES 

 
13.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste 
instrumento e o assunto específico da correspondência. 

Parágrafo Primeiro - As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas à 
CÂMARA MUNICIPAL DE ROSÁRIO/MA 

Parágrafo Segundo - Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores 

deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
14.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 
de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
Parágrafo Primeiro - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2025 e 

seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
Parágrafo Segundo - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133, 
de 1 de maio de 2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
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15.1 Para eficácia do presente instrumento, o Órgão Gerenciador providenciará seu extrato de 
publicação no PNCP, após sua assinatura, nos termos da legislação vigente. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 
Fica eleito o Foro da Comarca de Rosário/MA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas da 
execução desta Ata de Registro de Preços.   
 

E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a presente ARP em 02(duas) vias 
de igual teor e forma, para um só efeito legal, na forma do Art. 89 da Lei nº 14.133/21. 
 

Rosário/MA, .......... de........................... de 20XX. 
 

_________________________ 
Responsável legal do GERENCIADOR 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da BENEFICIÁRIA 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2025 – CMR  
 

ANEXO III 

 
MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº xxx/xxx 
PROCESSO Nº 23/2025 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ROSÁRIO/MA E A 
________________, CNPJ ______________, 
NA FORMA ABAIXO: 

 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ROSÁRIO/MA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 23.689.177/0001-42, com sede à Praça Governador “Ivar 
Figueiredo Saldanha, S/N, Centro, CEP: 65.150-000, Rosário – MA, neste ato representada pelo 
Sr. RACHID JOÃO SAUAIA, Presidente, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob o 
nº. 017.863.743-23, e portador da cédula de identidade Registro Geral nº. 15779572000-0, órgão 
expedidor SSP/MA, denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXX,  inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxxxxx e Inscrição Estadual nº 

xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx, nº xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, em ___-____ – 
CEP nº x xxxxxxxxxx, neste ato representada pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), 
casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF nº xxxxxxxxxxx, residente 
e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, nº xxxxxxx, em _____-__, denominada CONTRATADA, e seu 
valor registrado na cláusula segunda da ARP nº xxx, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP SRP Nº. ___/2025 – CPL/PMAAP e do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º 23/2025, com fundamento da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e na Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta 
vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 
 
1.2. Discriminação do objeto 

 

N° ITEM UND QTD. Unitário Total 

01      

...      

VALOR TOTAL ESTIMADO R$  
Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá ser mencionado que 
constará em “documento apenso”, devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Termo de Referência 
e com a proposta vencedora. 

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será até 31 de Dezembro do ano em que o 
contrato foi assinado, com validade a partir de sua assinatura. 
 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2. O cronograma de desembolso será realizado conforme fornecimento, durante a vigência do 
contrato. 
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Administração, na classificação abaixo: 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 
5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional, mediante 
Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de 30 
(trinta) dias após a liquidação do serviço prestado, mediante a apresentação da competente Nota 
Fiscal ou Fatura; 
5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede da CONTRATANTE a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do 
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, 
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida 
sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho 
como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão 
Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de 
débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
5.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter 
as mesmas condições de habilitação; 
5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização do referido equipamento;  
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES (art. 92, V) 

 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.  
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
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6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

7.1. A entrega dos materiais produzidos deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis a contar 
do recebimento da ordem de fornecimento, na sede da contratante, e será acompanhada e 
fiscalizada por servidor, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a 
fiel e correta entrega para fins de pagamento; 
7.2. A simples entrega do produto pelo fornecedor não implica na sua aceitação definitiva, o que 
ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pelo fiscal, logo serão recebidos: 
a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações constantes neste instrumento e na proposta contratada; 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes neste 
instrumento e na proposta contratada, e sua consequente aceitação, que se dará em até 24 (vinte 
e quatro) horas do recebimento provisório. 
7.3. Para fins do disposto no item anterior, caso o prazo acima não seja observado, o recebimento 
definitivo dos produtos consistirá no atesto da nota fiscal/fatura, pelo gestor/fiscal do contrato, nos 
termos estabelecidos neste instrumento, após verificada a conformidade do produto. 
7.3.1. Se houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o seu 
recebimento definitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso, não podendo a 
contratada interromper a execução do contrato até o saneamento das irregularidades. 
7.3.2. Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento suspenso 
por culpa da contratada, não incidirá sobre a contratante quaisquer ônus, inclusive financeiro. 
7.4. No fornecimento do objeto deverão ser obedecidas as exigências e normas de conservação, 
de transporte e de comercialização, instituídas pelas Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou 
fiscalizadores. 
7.5. Não serão aceitos objetos que estejam divergentes daqueles especificados neste Termo de 
Referência ou que apresente qualquer espécie de avaria ou violação.  
7.6. O recebimento definitivo dos objetos, não exclui a responsabilidade da contratada quanto aos 
vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Contratante, nos 
termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 
 
8. CLAÚSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

 
8.1. A execução será formalizada por intermédio da expedição de competente Ordem de 
Fornecimento, obedecida a seguinte sistemática pela CONTRATADA: 
I – Aprovação do orçamento pelo fiscal do contrato; 
II – Encaminhamento da Ordem de Compra à CONTRATADA a fim de que, a partir do recebimento 
execute o objeto; 
III – Aplicar e utilizar na execução dos serviços, desde que, todas as partes envolvidas concordem; 
IV – Emissão de Nota Fiscal (NF) pela CONTRATADA e encaminhamento da mesma ao fiscal de 
contrato para que faça a avaliação dos serviços prestados e proceda o encaminhamento da Nota 
Fiscal para pagamento junto à unidade contábil–financeira da CONTRATANTE. 
 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (art. 92, XIV, 
XVI, XVII, X, XI e XIV). 
 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERMO DE 
REFERÊNCIA – ANEXO I. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV). 

 
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, de 2021 a Contratada que: 
10.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.5. Cometer fraude fiscal; 
10.1.6. Não mantiver a proposta. 
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) 
dias; 
10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos;  
10.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE, com o consequente 
descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Câmara Municipal de Rosário/MA pelo 
prazo de até cinco anos; 
10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 
10.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 
10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da 
Câmara Municipal de Rosário/MA. 
 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137, 
138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 
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à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.5.3. Indenizações e multas. 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
12.1.3. A Subcontratação total, sendo permitido até o limite de 30%, após consulta a 
CONTRATANTE. 
 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 
 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo previsto no art. 94, 
I da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
 
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, § 1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias 
de igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

Rosário/MA, .......... de........................... de 20XX. 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº /2025 – CPL/PMAAP 

 
ANEXO IV 

 
“MODELO DE DECLARAÇÃO” 

 
Ilmo. Sr. 
Pregoeiro 
Câmara Municipal de Rosário/MA  
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2025 – CPL/PMAAP. 
 
Prezado Senhor, 

 
A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº................, por intermédio de 

seu representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da CI 
nº.................... e do CPF nº ......................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e 
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso 

IV, da Lei Federal n.º 14.133/21, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a 
participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou 
concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus 
termos. 

 
a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, que não possui em seu 

quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 

 
b) Declara também, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, que não incide em suas 

hipóteses vedadas. 
 
c)Declara ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14.133/21, acrescido pela Lei nº 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz 

 
2) Quanto à elaboração independente de proposta: 
 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o 

conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou 
não da referida licitação; 
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d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 
(identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) 
antes da abertura oficial das propostas; 

 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal 

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida 
em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor] 
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ERRATA
ERRATA  DO  CONTRATO  Nº  10/2025.  A  CLÁUSULA

DÉCIMA  SEGUNDA,  do  Contrato  nº  10/2025,  merece
correção  em  razão  de  erro  de  digitação.  Onde  se  lê:
“CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA O Prazo de
vigência do Contrato será até dia 31/12/2024, a contar da
data  de  sua  assinatura”,  Leia-se  “T  CLÁUSULA  DÉCIMA
SEGUNDA – DA VIGÊNCIA O Prazo de vigência do Contrato
será  até  dia  31/12/2025,  a  contar  da  data  de  sua
assinatura”. Rosário/MA, 02 de Julho de 2025.
...........................................................................................................

Aviso de Licitação
Aviso de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2025. PROC. ADM. Nº

023/2025. A Câmara Municipal de Rosário/MA torna público
que  realizará  no  dia  18/07/2025  às  09:00h  licitação  na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO
POR LOTE, para REGISTRO DE PREÇOS, na forma da Lei
Federal nº 14.133/2021, visando Registro de preços para
futura e eventual contratação de empresa para prestação
de serviços de confecção de material gráfico, para atender
as  demandas  da  Câmara  Municipal  de  Rosário/MA.  As
especificações  encontram-se  detalhadas  no  Edital  e  seus
anexos.  O  Pregão  Eletrônico  será  realizado  em  sessão
pública, via Internet, mediante condições de segurança -
criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Local:
P o r t a l  C o m p r a s  P ú b l i c a s  –
www.portaldecompraspublicas.com.br. E-mail  institucional:
camararosario2023@gmail.com.  Recebimento  das
propostas: A partir da publicação no Portal, dentro do prazo
l e g a l .  O  e d i t a l  e s t a r á  d i s p o n í v e l  n o  s i t e
www.portaldecompraspublicas.com.br  dentro  do  prazo
legal. Rosário/MA (MA), 02 de Julho de 2025. RACHID JOÃO
SAUAIA Presidente da Câmara Municipal de Rosário/MA.
...........................................................................................................

Extrato
Extrato

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
EXTRATO DE 3º  TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº

17/2022.  REF.:  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  13/2025.
PARTES: CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ROSÁRIO
(MA);  CONTRATADA:  EBENEZER  CONSULTORIA  E
CONTROLADORIA,  inscr ita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
32.080.975/0001-73. OBJETO: 3º Prorrogação ao Contrato
nº 17/2022, que tem por objeto a prorrogação por 12 (doze)
meses.  PRAZO:  O  prazo  de  vigência  fica  estendido  de
0 2 / 0 6 / 2 0 2 5  a  0 2 / 0 6 / 2 0 2 6 .  D O T A Ç Ã O
ORÇAMENTÁRIA:01.031.2001.1001.0000;3.3.90.39.00 BASE
LEGAL:  Inciso  I I ,  do  art .  57  da  Lei  nº  8.666/93.

SIGNATÁRIOS:  RACHID  JOÃO  SAUAIA,  Presidente,  pela
CONTRATANTE  e  IGOR  RODRIGUES  GONÇALVES,  pela
CONTRATADA. Rosário/MA, 02 de junho de 2025.
...........................................................................................................
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO RICO DO MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025– CPL/PMPR/MA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO RICO DO MARANHÃO, atra-
vés da Central Permanente de Licitação, torna público que realizará às 
09h00min do dia 16 de julho de 2025, licitação na modalidade Pregão, 
na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço, objetivando o Registro de 
preços para eventual e futura aquisição de medicamentos para a 
prefeitura de Porto Rico do Maranhão, em conformidade com especi-
fi cações e quantidades constantes no Projeto Básico (Anexo I) do Edital. 
O Edital e seus anexos encontram-se a disposição de todos os interessa-
dos no Portal de Compras da Prefeitura: http://www.licitacaoportoricoma.
com.br/, bem como no PNCP.

Porto Rico do Maranhão/MA, 01 de julho de 2025.
Geziel Dias Rabelo

Pregoeiro
Porto Rico do Maranhão/MA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 20/2025 – CPL/PMAAP.  PROC. ADM. 
Nº. 52/2025. O Município de Alto Alegre do Pindaré/MA, através da sua 
Secretaria Municipal Saúde torna público que realizará no dia 21/07/2025 
às 09:00h licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo ME-
NOR PREÇO POR LOTE, para REGISTRO DE PREÇOS, modo de 
disputa ABERTO, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, visando a 
Registro de Preço para prestação de serviços funerários, sob deman-
da, para o Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo 
menos 1 (um) posto de atendimento, com sede a, no máximo, 40km de 
distância do Município, e que funcione diariamente, 24h por dia, cujas 
especifi cações encontram-se detalhadas no Edital e seus anexos. O Pre-
gão Eletrônico será realizado em sessão pública, via Internet, mediante 
condições de segurança - criptografi a e autenticação - em todas as suas 
fases. Local: Portal Compras Públicas – http://www.licitaaap.com.br/. Re-
cebimento das propostas: A partir da publicação do aviso de edital. O edi-
tal encontra-se disponível no site http://www.licitaaap.com.br/. Alto Alegre 
do Pindaré (MA), 02 de julho de 2025. Edivan Pinho Pereira Agente de 
Contratação/Pregoeiro da PMAAP

PREFEITURA DE PORTO RICO DO MARANHÃO – MA 

AVISO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025

A Prefeitura de Porto Rico do Maranhão – MA, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 
14.133/2021, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor 
Preço Por Lote, objetivando Contratação de empresa especializa-
da em serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos 
leves, médios e pesados, com reposição de peças e acessórios 
originais ou genuínos, para os veículos da frota do município de 
Porto Rico do Maranhão/MA. A sessão será realizada através do Por-
tal Eletrônico de Compras da Prefeitura, pelo endereço eletrônico www.
licitacaoportoricoma.com.br, com data de abertura agendada para 15 de 
julho de 2025 às 09:00 horas. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis pelo endereço Portal Licitação Porto Rico do Maranhão, 
www.licitacaoportoricoma.com.br e ainda no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP).

Porto Rico do Maranhão - MA, 30 de Junho de 2025
Geziel Dias Rabelo
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO/MA

AVISO DE CREDENCIAMENTO. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
63/2025 -PMTF-MA. CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 - PMTF- MA. A 
Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso/MA, por meio da Secretaria Muni-
cipal de Saúde e com suporte da Comissão de Licitação, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que realizará o Credenciamento nº 
01/2025, cujo objeto é o CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 
para a realização de exames de análises clínicas e de imagens para 
garantir o bom funcionamento do Hospital Municipal Irmã Maria 
Paes Tavares e Unidades Básicas de Saúde para atender as neces-
sidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Tasso 
Fragoso - MA. A documentação de habilitação será recebida no perí-
odo de 03 de julho a 14 de julho de 2025, 24 horas por dia, das 00h00 
às 23h59, exclusivamente por meio do Portal de Compras da Prefeitura 
Municipal de Tasso Fragoso, acessível em www.comprastassofragoso.
com.br. O processo será conduzido pelo Agente de Contratação, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como suas alterações. O 
edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço 
eletrônico www.comprastassofragoso.com.br, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, no sistema SINC – Contrata e no site 
ofi cial da Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso/MA, disponível em ht-
tps://www.tassofragoso.ma.gov.br/. Tasso Fragoso - MA, 17 de junho 
de 2025. Manoel Messias Borges Oliveira Agente de Contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ – MA 

AVISO DE LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá – MA, torna público 
para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 
da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores e de outras nor-
mas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor preço por item, objetivando o REGISTRO DE 
PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA NA FROTA DOS VEÍCULOS PERTEN-
CENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ 
– MA. A sessão será realizada através do Portal de Compras licitanet.
com.br, sendo conduzida pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) desta 
Prefeitura Municipal, com data de abertura agendada para o dia 16 de 
julho de 2025 às 10h00. O edital e seus anexos encontram-se disponí-
veis no prédio onde funciona o Departamento de Licitação, das 08:00 às 
12:00 e das 14:00 às 17:59 horas, ou através do Portal da Transparência 
do Município pelo endereço www.santaluziadoparua.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. Santa 
Luzia do Paruá - MA, 02 de julho de 2025. FLAVIO JOSE PADILHA DE 
ALMEIDA – Secretário Municipal de Plan., Admin., Finanças, Receitas e 
Patrimônio Público.

PREFEITURA DE PORTO RICO DO MARANHÃO – MA 

AVISO DE LICITAÇÃO

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025

A Prefeitura de Porto Rico do Maranhão – MA, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 
14.133/2021, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor 
Preço Por Lote, objetivando Registro de Preços para eventual e futu-
ra contratação de empresa para o fornecimento de refeições prontas 
a Prefeitura de Porto Rico do Maranhão/MA. A sessão será realizada 
através do Portal Eletrônico de Compras da Prefeitura, pelo endereço 
eletrônico www.licitacaoportoricoma.com.br, com data de abertura agen-
dada para 17 de julho de 2025 às 10:00 horas. O edital e seus anexos 
encontram-se disponíveis pelo endereço Portal Licitação Porto Rico do 
Maranhão, www.licitacaoportoricoma.com.br e ainda no Portal Nacio-
nal de Contratações Públicas (PNCP).

Porto Rico do Maranhão - MA, 02 de Junho de 2025
________________________________________

Geziel Dias Rabelo
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL/MA 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025.

A Prefeitura Municipal de Cedral/MA comunica aos interessados a 
SUSPENSÃO da realização da licitação na modalidade Concorrência 
Eletrônica  nº 001/2025, Processo Administrativo nº 0101.03.03.5/2025, 
que ocorreria no dia 03/07/2025, às 09:30h, objetivando a Contratação 
de empresa de engenharia para repactuação de obra de construção em 
creche, Tipo C, Padrão FNDE, no município de Cedral/MA, a Concorrên-
cia em questão está TEMPORARIAMENTE SUSPENSA, com abertura 
inicialmente prevista para o dia 22/07/2025, às 09:30h, por motivos 
de conveniência e oportunidade, visto a necessidade de adequações no 
Edital e demais documentos do processo. Mais informações juntamente 
a Comissão Central de Licitação – CCL, em dias úteis, de 2ª a 6ª feira, 
nos horários das 08h às 12h, e também através do e-mail: cplcedral@
gmail.com.

Cedral/MA, 02 de julho de 2025.
_______________________________________

Liherbeth Silva Souza
Secretário Municipal de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL/MA

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025.

A Prefeitura Municipal de Cedral/MA comunica aos interessados a 
SUSPENSÃO da realização da licitação na modalidade Concorrência 
Eletrônica  nº 002/2025, Processo Administrativo nº 0102.03.03.5/2025, 
que ocorreria no dia 04/07/2025, às 09:30h, objetivando a Contratação 
de empresa de engenharia para repactuação de obra de construção 
de 01 (uma) Quadra Escolar Coberta no Povoado Santaninha, no Mu-
nicípio de Cedral – MA, a Concorrência em questão está TEMPORA-
RIAMENTE SUSPENSA, com abertura inicialmente prevista para o 
dia 23/07/2025, às 09:30h, por motivos de conveniência e oportunidade, 
visto a necessidade de adequações no Edital e demais documentos do 
processo. Mais informações juntamente a Comissão Central de Licitação 
– CCL, em dias úteis, de 2ª a 6ª feira, nos horários das 08h às 12h, e 
também através do e-mail: cplcedral@gmail.com.
Cedral/MA, 02 de julho de 2025.

_______________________________________
Liherbeth Silva Souza

Secretário Municipal de Educação

PREFEITURA DE PORTO RICO DO MARANHÃO – MA 

AVISO DE LICITAÇÃO

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025

A Prefeitura de Porto Rico do Maranhão – MA, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 
14.133/2021, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor 
Preço Por Lote, objetivando Registro de Preços para eventual e fu-
tura aquisição de veículos novos para a Prefeitura de Porto Rico do 
Maranhão/MA. A sessão será realizada através do Portal Eletrônico de 
Compras da Prefeitura, pelo endereço eletrônico www.licitacaoportorico-
ma.com.br, com data de abertura agendada para 17 de julho de 2025 
às 09:00 horas. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis pelo 
endereço Portal Licitação Porto Rico do Maranhão, www.licitacao-
portoricoma.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações Públi-
cas (PNCP).
Porto Rico do Maranhão - MA, 02 de Junho de 2025

________________________________________
Geziel Dias Rabelo
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

ERRATA – Na (REPUBLICAÇÃO) do PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº PE-018/2025-CPC/PMVG, publicado no 

Diário Ofi cial Do Município, Terceiros, nº 1663/2025 pág. 

4 no dia 30 de junho de 2025, Diário Ofi cial Do União, 

Seção 3, nº 120, pág. 366 no dia 30 de junho de 2025 e 

no Jornal Pequeno, Caderno – Esporte, pág. 10, no dia 

02 de julho de 2025. Onde se lê na publicação: “Me-

nor Preço por Item”. Leia-se: “Menor Preço por Global”. 

Vargem Grande/MA, 02 de Julho de 2025. José Sousa 

Barros Filho - Secretário Municipal de Obras, Serviços 

Públicos, Transporte e Urbanismo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL/MA

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 01/2025

   
ONDE SE LÊ :  
A Prefeitura Municipal de Cedral/MA comunica aos interessados a SUSPENSÃO 
da realização da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 01/2025, que ocor-
reria no dia 02/06/2025, às 09:30h, objetivando a Registro de preços para contra-
tação de empresa especializada no fornecimento de água mineral e gás liquefeito 
para atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura municipal de Cedral/
MA, 
AGORA LEIA – SE :
A Prefeitura Municipal de Cedral/MA comunica aos interessados a SUSPENSÃO 
da realização da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 01/2025, que ocor-
reria no dia 02/07/2025, às 09:30h, objetivando a Registro de preços para contra-
tação de empresa especializada no fornecimento de água mineral e gás liquefeito 
para atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura municipal de Cedral/
MA, TORNANDO SE INALTERADO OS DEMAIS ATOS.
Cedral /MA, 01 de julho de 2025.Cedral /MA, 01 de julho de 2025.

_______________________________________
Patrícia Helena Ramos da Costa

Secretária Municipal de Administração e Planejamento

PREFEITURA DE PORTO RICO DO MARANHÃO – MA 

AVISO DE LICITAÇÃO

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025

A Prefeitura de Porto Rico do Maranhão – MA, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 
14.133/2021, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor 
Preço Por Lote, objetivando Registro de Preços para eventual e fu-
tura contratação de empresa para o fornecimento de materiais de 
construção para atender a demanda da Prefeitura de Porto Rico do 
Maranhão/MA. A sessão será realizada através do Portal Eletrônico de 
Compras da Prefeitura, pelo endereço eletrônico www.licitacaoportorico-
ma.com.br, com data de abertura agendada para 17 de julho de 2025 
às 09:30 horas. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis pelo 
endereço Portal Licitação Porto Rico do Maranhão, www.licitacao-
portoricoma.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações Públi-
cas (PNCP).

Porto Rico do Maranhão - MA, 02 de Junho de 2025
________________________________________

Geziel Dias Rabelo
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025

AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Cedral, Estado do Maranhão, torna público que realizará 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 001/2025, Tipo Menor Pre-
ço por Grupo, Processo Administrativo nº 0201.02.10.5/2025 - SEMAP, 
que tem como objeto o registro de preços para contratação de empre-
sa especializada no fornecimento de água mineral e gás liquefeito 
para atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura munici-
pal de Cedral/MA, conforme condições e especifi cações apresenta-
das no Anexo I – Termo de Referência do Edital e seus anexos. Data 
fi nal para cadastro das propostas: 18/07/2025, às 09h 29min. Data de 
abertura da sessão: dia 18/07/2025, às 9h :30 min. O Edital poderá ser 
consultado pelo sistema Sinc-Contrata/TCEMA, ou no sítio da Prefeitura 
de Cedral/MA através do endereço eletrônico: https://www.cedral.ma.gov.
br/portal-transparencia  ou pelo portal de compras através do endereço: 
https://licitacedralma.com.br. Mais informações podem ser solicitadas 
através do e-mail: cplcedral@gmail.com.

Cedral (MA), 02 de julho de 2025.
___________________________________________

Patrícia Helena Ramos da Costa
Secretária Municipal de Administração e Planejamento

 CÂMARA MUNICIPAL DE ROSÁRIO/MA 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2025.  PROC. ADM. Nº 023/2025. 
A Câmara Municipal de Rosário/MA torna público que realizará no dia 
18/07/2025 às 09:00h licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, para REGISTRO DE PREÇOS, na 
forma da Lei Federal nº 14.133/2021, visando Registro de preços para 
futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços 
de confecção de material gráfi co, para atender as demandas da Câmara 
Municipal de Rosário/MA. As especifi cações encontram-se detalhadas 
no Edital e seus anexos. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão 
pública, via Internet, mediante condições de segurança - criptografi a e 
autenticação - em todas as suas fases. Local: Portal Compras Públicas 
– www.portaldecompraspublicas.com.br. E-mail institucional: camararo-
sario2023@gmail.com. Recebimento das propostas: A partir da publica-
ção no Portal, dentro do prazo legal. O edital estará disponível no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br dentro do prazo legal. Rosário/MA 
(MA), 02 de Julho de 2025. RACHID JOÃO SAUAIA Presidente da Câma-
ra Municipal de Rosário/MA.

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DA REGIÃO TOCANTINA 

DO MARANHÃO - UEMASUL
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO E SUSTENTABILIDADE 

ACADÊMICA – PROGESA
COMUNICADO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO N° 06/2025 – CONCURSO/PROGESA/UEMASUL 
DO EDITAL N° 12/2025-CONCURSO/PROGESA/UEMASUL, DE 20/05/2025

A Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão – UEMASUL, por meio da Pró-Reitoria de 
Gestão e Sustentabilidade Acadêmica – PROGESA, torna público, para conhecimento dos interessa-
dos, que o período de inscrições relativas ao Concurso Público destinado a selecionar candidatos 
para o cargo de Professor da carreira do Magistério Superior, objeto do Edital n° 12/2025-CONCURSO/
PROGESA/UEMASUL, foi prorrogado até o dia 25 de junho de 2025, com novo programa de ativi-
dades, conforme especificado abaixo:
1. CRONOGRAMA

Imperatriz - MA, 18 de junho de 2025
Profa. Dra. Márcia Suany Dias Cavalcante

Pró-Reitora de Gestão e Sustentabilidade Acadêmica – PROGESA

ETAPA PERÍODO/
DATA EVENTO

1º

(...) (...)
Até dia 

25/06/2025
Período de inscrição para o cargo de Professor Adjunto, 
conforme o subitem 2.1 do Edital

23/07/2025 Divulgação da relação preliminar da análise das inscrições

24/07/2025 Período para interposição de recurso contra o 
indeferimento da análise das inscrições

31/07/2025 Divulgação da homologação do resultado final das 
inscrições


